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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 25/2002

de 2 de Novembro

Autoriza o Governo a alterar o Decreto-Lei n.o 454/91, de 28 de
Dezembro (estabelece normas relativas ao uso do cheque), con-
cedendo a todas as instituições de crédito o acesso à informação
disponibilizada pelo Banco de Portugal relativa aos utilizadores
de cheque que oferecem risco.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea d) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

Fica o Governo autorizado a alterar a redacção do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 454/91, de 28 de Dezembro
(estabelece normas relativas ao uso do cheque), na
redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 316/97, de
19 de Dezembro.

Artigo 2.o

Sentido e extensão

No âmbito da autorização legislativa concedida nos
termos do artigo anterior, pode o Governo:

a) Prever que o Banco de Portugal comunique a
listagem de utilizadores de cheque que oferecem
risco a todas as instituições de crédito previstas
no artigo 3.o do Regime Geral das Instituições
de Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 298/92, de 31 de Dezem-
bro;

b) Estabelecer as condições em que o direito de
acesso a essas informações pode ser exercido,
depois de consultada a Comissão Nacional de
Protecção de Dados.

Artigo 3.o

Duração

A presente autorização legislativa tem a duração de
180 dias.

Aprovada em 26 de Setembro de 2002.

O Presidente da Assembleia da República, João
Bosco Mota Amaral.

Promulgada em 16 e Outubro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 22 de Outubro de 2002.

Publique-se.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Lei n.o 26/2002
de 2 de Novembro

Autoriza o Governo a criar entidades coordenadoras de transportes
nas áreas metropolitanas de Lisboa e do Porto e a transferir
para essas entidades as competências municipais necessárias
ao exercício das suas atribuições.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea d) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É concedida ao Governo autorização legislativa para
criar entidades coordenadoras de transportes nas áreas
metropolitanas de Lisboa e do Porto, bem como trans-
ferir para essas entidades as competências necessárias
ao desempenho das suas atribuições.

Artigo 2.o

Sentido

A legislação a aprovar ao abrigo da presente auto-
rização legislativa tem o seguinte sentido:

a) Instituir entidades coordenadoras de transpor-
tes terrestres nas áreas metropolitanas de Lisboa
e do Porto, designadas por Autoridade Metro-
politana de Transportes de Lisboa (AMTL) e
por Autoridade Metropolitana de Transportes
do Porto (AMTP), que terão a forma de pessoas
colectivas de direito público, autónomas, e em
cuja estrutura participem elementos dos orga-
nismos da administração central com tutela
sobre os transportes terrestres, da Câmara
Municipal de Lisboa ou da Câmara Municipal
do Porto e da Junta Metropolitana de Lisboa
ou da do Porto;

b) Transferir para as Autoridades Metropolitanas
de Transportes as competências indispensáveis
ao desempenho das suas atribuições em matéria
de transportes, incluindo planeamento, inves-
timentos e infra-estruturas adequadas;

c) Definir as competências próprias das entidades
coordenadoras de transportes terrestres nas
áreas metropolitanas de Lisboa e do Porto.

Artigo 3.o

Extensão

Na concretização do objecto da presente lei, fica o
Governo autorizado a:

1 — Definir uma estrutura orgânica para as Auto-
ridades Metropolitanas de Transportes que tenha um
órgão executivo e um órgão consultivo:

a) O órgão executivo, que terá a designação de
conselho de administração, terá representação
tripartida, com participação dos organismos da
administração central com tutela sobre os trans-
portes terrestres, da Câmara Municipal de Lis-
boa ou da Câmara Municipal do Porto e da
Junta Metropolitana de Lisboa ou da do Porto;

b) O órgão consultivo, que terá a designação de
conselho geral, terá representação de todos os
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municípios abrangidos no respectivo âmbito ter-
ritorial, dos organismos da administração central
com competência em matéria de infra-
-estruturas, ordenamento e ambiente, dos ope-
radores e dos utentes;

2 — Delimitar o âmbito territorial de intervenção e
estabelecer atribuições na coordenação dos transportes
metropolitanos, designadamente em matéria de planea-
mento, infra-estruturas, vias de comunicação e estacio-
namento, bem como na organização do mercado dos
transportes terrestres de âmbito metropolitano em todos
os seus modos, incluindo a contratualização e concessão
de serviços, e na concessão de apoios e incentivos ao
transporte público metropolitano e estabelecimento de
limitações ao transporte individual;

3 — Estabelecer o modelo de financiamento do sis-
tema de transporte metropolitano, que deve incluir, nas
suas componentes, transferências dos orçamentos muni-
cipais, em função de critérios que tenham em conta
o potencial de geração de mobilidade de cada município
integrante, transferências do Orçamento do Estado e
receitas tarifárias.

Artigo 4.o

Duração

A presente autorização legislativa tem a duração de
um ano.

Aprovada em 26 de Setembro de 2002.

O Presidente da Assembleia da República, João
Bosco Mota Amaral.

Promulgada em 16 de Outubro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 22 de Outubro de 2002.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 231/2002
de 2 de Novembro

O acesso à habitação em Portugal vem, há mais de
duas décadas, assentando na aquisição de habitação pró-
pria, através de recurso ao crédito.

Este movimento foi sendo acompanhado por uma
progressiva e crescente liberalização do sector bancário,
o que permitiu a criação de condições de concorrência
suficientemente intensas para, juntamente com a exi-
gência de elevados níveis de informação a prestar ao
consumidor, conduzirem a um enfoque estratégico, da
parte das instituições financeiras, centrado no preço e
na sofisticação do produto.

A manutenção, nas actuais condições de mercado,
de uma variável fixa, no seu limite superior, como seja
o prazo da concessão de crédito à habitação, estabe-
lecido em 30 anos, constitui um condicionamento injus-

tificado ao funcionamento desse mesmo mercado, cujas
condições de maturidade são sobejamente conhecidas.

Ademais, mantêm-se os poderes de intervenção, nos
termos gerais, da entidade de supervisão, incidentes
sobre os níveis de risco subjacentes à gestão de carteira,
trazendo esta matéria para a sua sede natural da fis-
calização agregada.

Entende, assim, o Governo não definir o prazo
máximo de concessão de crédito à aquisição de habi-
tação, passando este a estar na disponibilidade dos agen-
tes do mercado, nos limites da lei e das competências
da entidade de supervisão.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Alterações ao Decreto-Lei n.o 349/98, de 11 de Novembro

O artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 349/98, de 11 de
Novembro, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 320/2000, de 15 de Dezembro, passa a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 3.o

[. . .]

1 — O prazo dos empréstimos é livremente acordado
entre as partes, podendo ser alterado ao longo de toda
a sua vigência.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 2.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia imedia-
tamente a seguir ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 25 de
Setembro de 2002. — José Manuel Durão Barroso —
Maria Manuela Dias Ferreira Leite — Luís Francisco
Valente de Oliveira.

Promulgado em 16 de Outubro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 22 de Outubro de 2002.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Decreto-Lei n.o 232/2002
de 2 de Novembro

O Decreto-Lei n.o 55/81, de 31 de Março, que esta-
belece a base jurídica reguladora do regime de remu-
nerações do pessoal militar investido em cargos inter-
nacionais, e o Decreto-Lei n.o 56/81, de 31 de Março,
que reformula a estrutura do quadro das missões mili-
tares junto das representações diplomáticas de Portugal


